
Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém 

Oficio n° 155/2024/DPARL/CMI Itanhaém, 18 de junho de 2024. 

À 
Sua Excelência 
Senhor Prefeito 
TIAGO RODRIGUES CERVANTES 
Paço Municipal "Anchieta" 
Itanhaém/SP — 11740 - 000 

Assunto: AUTÓGRAFO N° 29, DE 18 DE JUNHO DE 2024. 

Senhor Prefeito: 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para conhecimento e providências, o 

Autógrafo n° 29, de 2024, objeto do Projeto de Lei n° 16, de 2024, de autoria do Executivo, 

que "Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 2025, e dá outras 

providências", alterado pela emenda aditiva de autoria do Vereador Rutinaldo Bastos, 

discutido e aprovado, em dois turnos, durante as 128' e 129a Sessões Ordinárias da 18' 

Legislatura, realizadas em 10 e 17 de junho de 2024, respectivamente. 

Na oportunidade, renovamos protestos de elevada estima e consideração. 

Respeitosamente, 

FERNANDO DA SILVA XAVIER DE MIRANDA 
Presidente 
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AUTÓGRAFO N° 29, DE 18 DE JUNHO DE 2024 

AO 

PROJETO DE LEI N° 16, DE 2024. 

"Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício 
de 2025, e dá outras 
providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 22, 
da Constituição Federal, e no art. 127, § 22, da Lei Orgânica do Município, esta 
lei fixa as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2025, 
orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações na 
legislação tributária, regula o aumento de despesas com pessoal e atende às 
normas da Lei Complementar Federal n2 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° A proposta orçamentária do Município para 
2025, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, deverá atender a um processo de planejamento permanente, à 
descentralização e à participação popular. 

Art. 3° As normas contidas nesta lei alcançam todos os 
órgãos da administração direta e indireta dos Poderes Executivo e Legislativo. 

CAPÍTULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 4° As metas e prioridades da Administração -
Ean i, Pública Municipal para o exercício financeiro de 2025, elaboradas a partir dos , o 6,

programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual do Município para o <Ln 
o co 

quadriênio 2022-2025 - Lei n2 4.525, de 23 de novembro de 2021, e em ... 
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consonância com o § 22 do art. 165 da Constituição Federal, são aquelas 
especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, parte integrante desta lei. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA 

Art. 52 O projeto de lei orçamentária anual do 
Município para o exercício de 2025 será elaborado com observância às diretrizes 
fixadas nesta lei, ao art. 165 da Constituição Federal, à Lei Federal n° 4.320, de 
17 de março de 1964, e à Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 
2000. 

Art. 62 Na estimativa da receita e fixação da despesa, a 
lei orçamentária para o exercício de 2025 observará os seguintes princípios: 

I - prioridade de investimentos nas áreas sociais; 

II - austeridade na gestão dos recursos públicos; 

III - modernização na ação governamental; 

IV - equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como 
na execução orçamentária. 

Parágrafo único. A discriminação da despesa, quanto 
à sua natureza, far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza 
de despesa e modalidade de aplicação, nos termos do art. 62 da Portaria 
Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001. 

Art. 72 As metas de resultados fiscais do Município 
para o exercício de 2025 são as estabelecidas no Anexo 1 — STN -, denominado 
Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado em: 

I - Demonstrativo I - Metas Anuais; 

II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das 
Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

III - Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais 
Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

Autenticar documento em /autenticidade ICP com o identificador 31003200390034nngnnnA00540052004100, Documento assinado digitalmente Rrasil 1-\.2 ° 2 -2/ 1 ue institui a Infw-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Rua João Marian?PerrgerrAA,P2rg•- cã)o'íSiaulo - Itanhaem/SP - CEP 11740-000 - Fone (13) 3421.4450/  3421.4455 

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 310033003000300034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém 

IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio 
Líquido; 

V - Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos 
Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

VI - Demonstrativo VI - Receitas e Despesas 
Previdenciárias do RPPS e Projeção Atuarial do RPPS; 

VII - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação 
da Renúncia de Receita; 

VIII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Art. 82 Os passivos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo II, denominado 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, em que são informadas as 
providências a serem tomadas pelo Poder Executivo caso venham a se 
concretizar, conforme determina o art. 42, § 32, da Lei Complementar Federal n2
101, de 4 maio de 2000. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, 
consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações 
presentes, cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do 
Município. 

Art. 92 Os valores apresentados nos Anexos de que 
tratam os arts. 72 e 82 estão expressos em unidades de real, em consonância com 
as regras estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, órgão do Ministério 
da Economia. 

Art. 10. A lei orçamentária não consignará recursos 
para início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público. 

§ 12 Entende-se por adequadamente atendidos os 
projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os 
cronogramas fisico-financeiros pactuados e em vigência. 

§ 22 Para efeito do disposto no art. 45 da Lei 
Complementar Federal n2 101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo
encaminhará ao Legialigitámegcatatantemoeiaadlarsojeto de lei orçamentaj'ezn-le 2025, 
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quadro demonstrativo evidenciando que os projetos em andamento foram 
adequada e suficientemente contemplados ou, caso contrário, justificando a sua 
paralisação ou o retardamento. 

Art. 11. O Poder Legislativo elaborará sua proposta 
orçamentária para 2025 e a encaminhará ao Poder Executivo, para inserção no 
projeto de lei orçamentária, até o dia 30 de agosto de 2024, observadas as 
disposições desta lei. 

Parágrafo único. O Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até 30 (trinta) dias antes do prazo fixado no "caput", os estudos e 
estimativas das receitas para o exercício de 2025, inclusive da receita corrente 
líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo. 

Art. 12. A lei orçamentária conterá reserva de 
contingência, em montante equivalente a, no máximo, 2% (dois por cento) da 
receita corrente líquida prevista para o exercício de 2025, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, além de dotação específica para atendimento de programações 
decorrentes de emendas parlamentares individuais impositivas, de 1,2% (um 
inteiro e dois décimos por cento) da Receita Corrente Líquida prevista, sendo 
que metade do percentual estabelecido será destinada a ações e serviços públicos 
de saúde, conforme Emenda n° 025/2022, na LOM — Lei Orgânica Municipal." 
(NR) 

Parágrafo único. Na hipótese de ficar demonstrado 
que a reserva de contingência de que trata este artigo não precisará ser utilizada 
para sua finalidade, no todo ou em parte, o Chefe do Executivo poderá lançar 
mão de seu saldo para dar cobertura a outros créditos adicionais legalmente 
autorizados. 

Art. 13. O projeto de lei orçamentária anual poderá 
conter autorização para a abertura de créditos adicionais suplementares mediante 
edição de decretos do Executivo. 

Art. 14. A proposta orçamentária anual atenderá às 
diretrizes gerais fixadas nesta lei e aos princípios da unidade, universalidade e 
anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da 
receita para o exercício e deixar de prever as emendas impositivas 
parlamentares, atendendo à Lei Orgânica do Município." (NR) 

CAPÍTULO IV 
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

Art. 15. O Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo, quando necessário, projetos de lei dispondo sobre alterações na 
legislação tributária municipal, visando à preservação do equilíbrio das contas 
públicas e a geração de recursos para investimentos ou, ainda, a manutenção ou 
ampliação das atividades próprias do Município. 

Art. 16. Todo projeto de lei versando sobre concessão 
de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado, deverá atender ao disposto no art. 
14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, devendo ser 
instruído com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de 
resultado nominal e primário. 

Parágrafo único. Não se sujeitam às regras do "caput" 
a simples homologação de pedidos de isenção, remissão ou anistia apresentados 
com base na legislação municipal preexistente. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 17 Desde que observada a legislação vigente, 
respeitados os limites previstos nos arts. 20 e 22, parágrafo único, da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as exigências 
previstas nos arts. 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento 
da despesa com pessoal para: 

I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras; 

II - provimento de cargos e contratações de emergência 
estritamente necessárias. 

§ P Os aumentos de despesa de que trata este artigo 
somente poderão ocorrer se houver: 

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender 
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
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II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I 
do "caput"; 

III - observância da legislação vigente, no caso do 
inciso II. 

§ 2° Fica dispensada do atendimento às regras contidas 
no § 12 a concessão de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráter 
meramente homologatório. 

§ 3° No caso do Poder Legislativo, deverão ser 
obedecidos, adicionalmente, os limites fixados nos arts. 29 e 29-A da 
Constituição Federal. 

Art. 18. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial 
de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal n2 101, 
de 4 de maio de 2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos 
casos de calamidade pública, na execução de programas emergenciais de saúde 
pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida pela 
Chefia do Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO VI 
DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 19. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei 
orçamentária anual, o Executivo estabelecerá metas bimestrais para a realização 
das receitas estimadas, inclusive as diretamente arrecadadas por entidades da 
administração indireta. 

§ 1° Se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes Executivo e Legislativo determinarão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, a limitação de empenho e movimentação financeira, nos 30 (trinta) 
dias subsequentes. 

§ r Na limitação de empenho e movimentação 
financeira, serão adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas 
ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência 
social, e na compatibilização dos recursos vinculados. 

§ 3° Não serão objeto de limitação de empenho e 
movimenta ão finanteEimaagnies 'mesa ePiooristituam obri 
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e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida e precatórios judiciais. 

§ 4° A limitação de empenho e movimentação 
financeira também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de 
eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 
da Lei Complementar Federal ri° 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 5° Na ocorrência de calamidade pública e enquanto 
perdurar a situação, serão dispensados o cumprimento dos resultados fiscais 
programados e a limitação de empenho, nos termos do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 20. A limitação de empenho e movimentação 
financeira de que trata o art. 25, § 12, poderá ser suspensa, no todo ou em parte, 
caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres 
seguintes. 

Art. 21 - No mesmo prazo previsto no "caput" do art. 
25, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao 
efetivo ingresso das receitas municipais. 

§ 1° Integrarão a programação financeira as 
transferências financeiras do tesouro municipal para os órgãos da administração 
indireta e destes para o tesouro municipal. 

§ 2° O cronograma de que trata este artigo dará 
prioridade ao pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às 
despesas de caráter discricionário. 

§ 3° O repasse de recursos financeiros do Executivo 
para o Legislativo fará parte da programação financeira e do cronograma de que 
trata este artigo, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem pagos até o 
dia 20 (vinte) de cada mês. 

Art. 22. Para atender o disposto no art. 4°, I, "e", da 
Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, os Chefes dos Poderes 
Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores de 
contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurarem os 
custos e resultados das ações e programas estabelecidos. 

§ 1° Os custos e resultados apurados  serão 
apresentados em ralatárácscusenaesitrawg• ¡dique permanecerão à di-,7:6ição da 
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sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo, 
especificando, por tipo de serviço prestado à comunidade, inclusive os de 
natureza administrativa, valores unitários e valores globais. 

§ 2° Os relatórios de que trata o § 12 conterão, ainda, 
avaliação dos resultados alcançados e sua comparação com as metas previstas 
para o período. 

Art. 23. Na realização de ações de sua competência, o 
Município poderá transferir recursos a entidades privadas sem fins lucrativos, 
desde que compatíveis com os programas constantes da lei orçamentária anual, 
mediante convênio, ajuste ou instrumento congênere, pelo qual fiquem 
claramente definidos os deveres e obrigações de cada participe, a forma e os 
prazos para prestação de contas. 

§ 1° Sem prejuízo de outras condições estabelecidas em 
leis específicas, a transferência de recursos orçamentários a entidades privadas 
sem fins lucrativos, por meio de auxílios ou subvenções sociais, deverá observar 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 
e só poderá ser feita se a entidade interessada atender, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 

I - ter sido constituída há pelo menos 2 (dois) anos; 

II - não constituir patrimônio de indivíduo; 

III - comprovar a regularidade do mandato de sua 
diretoria; 

IV - apresentar declaração de funcionamento regular 
emitida por duas autoridades de outro nível de governo; 

V - não ter como dirigente agente político de qualquer 
dos Poderes do Município, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

VI - ter sido considerada em condições de 
funcionamento satisfatório pelo órgão competente de fiscalização; 

VII - aplicar, nas atividades-fim, ao menos 80% 
(oitenta por cento) de sua receita total; 
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VIII - prever, em seu estatuto, em caso de dissolução 
ou extinção, a destinação de seu patrimônio social a entidades sem fins 
lucrativos congêneres ou a entidades públicas; 

IX - ter prestado contas de recursos anteriormente 
recebidos e inexistência de prestação de contas rejeitada. 

§ 2° As exigências constantes dos incisos I e IV do § 1° 
deste artigo não se aplicam às Associações de Pais e Mestres das escolas da rede 
municipal de ensino. 

§ 32 A destinação de recursos orçamentários a 
entidades privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios ou subvenções 
sociais, deverá ser autorizada em lei específica que identifique expressamente as 
entidades beneficiárias. 

§ 4° No caso de transferências a pessoas físicas, exigir-
se-á, igualmente, autorização em lei específica que tenha por finalidade a 
regulamentação pela qual essas transferências serão efetuadas, ainda que por 
meio de concessão de empréstimo ou financiamento. 

§ 5° A regra de que trata o "caput" aplica-se também às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro 
Município. 

Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com 
despesas de responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
firmado o respectivo convênio, termo de acordo, ajuste ou instrumento 
congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

Parágrafo único. A cessão de funcionários para outras 
esferas de Governo deverá observar as condições estabelecidas na legislação 
municipal pertinente. 

Art. 25. Para fins do disposto no art. 16, § 3°, da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes 
as despesas realizadas até o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de aquisição de bens ou prestação de serviços, e de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 

Art. 26. As despesas com publicidade deverão ser 
objeto de atividade especifica na estrutura programática, sob denominação que 
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Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém 

Art. 27. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, 
transpor, remanejar ou transferir recursos aprovados na Lei Orçamentária de 
2025 e em créditos adicionais de uma categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa total fixada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. Se a lei orçamentária não for publicada até o 
último dia do exercício de 2024, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a 
proposta orçamentária até a sua conversão em lei, no limite de até 1/12 (um doze 
avos) em cada mês. 

§ 1° Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da 
lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2° Os saldos negativos eventualmente apurados em 
virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento no Legislativo e 
do procedimento previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder 
Executivo, após publicação da Lei Orçamentária de 2025, por intermédio da 
abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante remanejamento de 
dotações, desde que não seja possível a reapropriação das despesas executadas. 

publicação. 
Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Câmara Municipal de Itanhaém, 18 de junho de 2024. 

FERNANDO DA S. XAVIER DE MIRANDA 
Presidente 

LUCAS GABRIEL S. ABBASI ARLINDO DOS SANTOS MARTINS 
Primeiro-Secretário Segundo-Secretário 

Processo eletrônico sob n° 954/2024. 
Projeto de Lei n° 16/2024, de autoria do Executivo, alterado pela emenda aditiva 
de autoria do Vereador Rutinaldo Bastos. 

Ana Marcia Muniz 
Diretora Parlamentar 
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